
PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER Nº 912

PROJETO DE LEI Nº 13.993

PROCESSO Nº 2.926        

ASSUNTO:  DIVULGAÇÃO,  NO  SÍTIO  ELETRÔNICO  DA  PREFEITURA,  DE

LISTA  DOS  BENS  VINCULADOS  À  UNIDADE  DE  GESTÃO  DE

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 

CF/88.  PUBLICIDADE.  BENS  PÚBLICO.

INICIATIVA  COMUM.  LAI.

TRANSPARÊNCIA  ATIVA.

CONSTITUCIONALIDADE. 

1- RELATÓRIO

De autoria do Vereador ROMILDO ANTÔNIO DA SILVA, o presente projeto

de  lei prevê  divulgação,  no  sítio  eletrônico  da  Prefeitura,  de  lista  dos  bens

vinculados à Unidade de Gestão de Infraestrutura e Serviços Públicos.

A propositura encontra sua justificativa sob a fl. 03.

É o relatório. Passa-se a opinar estritamente sobre os aspectos jurídicos da

questão posta. 

2 – FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

O  projeto  em  exame  afeiçoa-se  de  constitucionalidade  e  legalidade,

conforme passa a expor.

2.1 – DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL 

A matéria  vertida  no  Projeto  de  Lei  nº  13.933/23  invoca  a  promoção  da

publicidade e da transparência com os bens públicos municipais, encontrando-se

inserta na autonomia do vereador para legislar em prol do interesse local. 

Outrossim, inexiste impedimento à deflagração do processo legislativo pela

via parlamentar, uma vez que a proposição não se enquadra no rol de assuntos

reservados à iniciativa do Prefeito. 
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Em verdade, a divulgação de lista dos bens vinculados à Unidade de Gestão

de Infraestrutura e Serviços Públicos constitui  especificação de um dever geral

que já está previsto no art. 37, caput e § 3º, inciso II, c/c art. 5º, incisos XXXIII e

XXXIV, “b”, da Constituição Federal, in verbis:

Artigo  37.  A administração  pública  direta  e  indireta  de  qualquer  dos
Poderes  da União,  dos  Estados,  do Distrito  Federal  e  dos Municípios
obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

[...]

§  3º  A  lei  disciplinará  as  formas  de  participação  do  usuário  na
administração  pública  direta  e  indireta,  regulando  especialmente:
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

[...]

II  -  o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações
sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;

Artigo 5º [...]

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de
seu  interesse  particular,  ou  de  interesse  coletivo  ou  geral,  que  serão
prestadas no prazo da lei,  sob pena de responsabilidade,  ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado;

[...]

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de
taxas:

[...]
b)  a  obtenção  de  certidões  em  repartições  públicas,  para  defesa  de
direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

Dessa forma, o comando vertido na proposição não cria nova atribuição ou

acarreta o aumento de despesa para órgãos da Administração Pública e, portanto,

não demandam a iniciativa do Chefe do Poder Executivo.

Em  sentido  semelhante,  a  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal

afirmou  a  constitucionalidade  de  projeto  de  lei  de  origem  parlamentar  que

aperfeiçoa a transparência das atividades governamentais:

EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 11.521/2000 do Estado do
Rio Grande do Sul. Obrigação do Governo de divulgar na imprensa oficial e na
internet dados relativos a contratos de obras públicas. Ausência de vício formal e
material.  Princípio  da  publicidade  e  da  transparência.  Fiscalização.
Constitucionalidade. 1. O art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal atribuiu à
União  a  competência  para  editar  normas  gerais  de  licitações  e  contratos.  A
legislação questionada não traz regramento geral de contratos administrativos, mas
simplesmente determina a publicação de dados básicos dos contratos de obras
públicas realizadas em rodovias, portos e aeroportos. Sua incidência é pontual e
restrita  a  contratos  específicos  da  administração  pública  estadual,  carecendo,
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nesse ponto, de teor de generalidade suficiente para caracterizá-la como “norma
geral”.  2.  Lei que obriga o Poder Executivo a divulgar na imprensa oficial  e na
internet dados relativos a contratos de obras públicas não depende de iniciativa do
chefe do Poder Executivo. A lei em questão não cria, extingue ou modifica órgão
administrativo, tampouco confere nova atribuição a órgão da administração pública.
O fato de a regra estar dirigida ao Poder Executivo, por si só, não implica que ela
deva ser de iniciativa privativa do Governador do Estado. Não incide, no caso, a
vedação constitucional (CF, art. 61, § 1º, II, e). 3. A legislação estadual inspira-se
no princípio da publicidade, na sua vertente mais específica, a da transparência
dos  atos  do  Poder  Público.  Enquadra-se,  portanto,  nesse  contexto  de
aprimoramento  da  necessária  transparência  das  atividades  administrativas,
reafirmando e cumprindo o princípio constitucional da publicidade da administração
pública (art. 37, caput, CF/88). 4. É legítimo que o Poder Legislativo, no exercício
do  controle  externo  da  administração  pública,  o  qual  lhe  foi  outorgado
expressamente pelo poder constituinte, implemente medidas de aprimoramento da
sua fiscalização, desde que respeitadas as demais balizas da Carta Constitucional,
fato que ora se verifica. 5. Não ocorrência de violação aos ditames do art. 167, I e
II,  da  Carta  Magna,  pois  o  custo  gerado  para  o  cumprimento  da  norma  seria
irrisório,  sendo  todo  o  aparato  administrativo  necessário  ao  cumprimento  da
determinação legal preexistente. 6. Ação julgada improcedente.

(ADI  2444,  Relator(a)  :  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Tribunal  Pleno,  julgado  em
06/11/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-021 DIVULG 30-01-2015 PUBLIC 02-
02-2015)

Assim,  sob  o  prisma  constitucional  formal,  opina-se  pala  ausência  de

inconstitucionalidade. 

2.2 – DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL

Sob o aspecto material, o Projeto de Lei também se mostra compatível com a

Lei  Federal  nº 12.527, de 18 de novembro de 2011,  verdadeiro marco no que

tange ao acesso à informação em face de órgãos e entidades da Administração

Pública,  direta  e  indireta,  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos

Municípios. 

Com efeito, a Lei nº 12.527/2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação - LAI, parte do 
pressuposto de que todas as informações produzidas ou custodiadas pelo Poder Público, desde 
que não classificadas como sigilosas, são públicas e, portanto, acessíveis aos cidadãos.

O tratamento normativo adotado pela referida lei federal distingue duas formas de divulgação da 

informação: a transparência ativa e a transparência passiva. Segundo o entendimento da 

Controladoria Geral da União:

A  LAI  contém  comandos  que  fazem  referência  à  obrigatoriedade  de
órgãos  e  entidades  públicas,  por  iniciativa  própria,  divulgarem
informações de interesse geral ou coletivo, salvo aquelas protegidas por
algum grau de sigilo.
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A iniciativa do órgão público de dar divulgação a informações de interesse
geral ou coletivo, ainda que não tenha sido expressamente solicitada, é
denominada  de  princípio  da  “Transparência  Ativa”.  Diz-se  que,  nesse
caso, a transparência é “ativa”, pois parte do órgão público a iniciativa de
avaliar e divulgar aquilo que seja de interesse da sociedade.

Assim como estabelece mecanismos da chamada “Transparência Ativa”, a
LAI estabelece procedimentos e ações a serem realizados pelos órgãos e
entidades públicas de forma a garantir o atendimento ao princípio da
“Transparência Passiva”. A “Transparência Passiva” se dá quando algum
órgão ou ente é demandado pela sociedade a prestar informações que
sejam de interesse geral ou coletivo, desde que não sejam resguardadas
por sigilo.  A obrigatoriedade de prestar as informações solicitadas está
prevista  especificamente  no  artigo  10  da  LAI:  Art.  10.  “Qualquer
interessado  poderá  apresentar  pedido  de  acesso  a  informações  aos
órgãos  e  entidades  referidos  no  art.  1º  desta  Lei,  por  qualquer  meio
legítimo,  devendo  o  pedido  conter  a  identificação  do  requerente  e  a
especificação  da  informação  requerida”.  Dessa  forma,  além  de
disponibilizar informações que o estado/município julgue ser de caráter
público e de interesse coletivo, é também dever do ente garantir que as
informações solicitadas pela população sejam atendidas.

(Manual da Lei de Acesso à Informação para Estados e Municípios, 1ª ed.,
2013.  Disponível  em:  <www.cgu.gov.br/Publicacoes/transparencia-
publica/brasil-transparente/arquivos/
manual_lai_estadosmunicipios.pdf>)

Na hipótese do Projeto de Lei analisado, tem-se uma manifestação própria

da transparência ativa, visto que o Poder Público adota a iniciativa de divulgar

informações e dados de inegável interesse público.

Isto  posto,  sob o aspecto material,  opina-se  pela ausência  de  violação a

CF/88. 

2.3 - DA LEGALIDADE PERANTE A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL

Ademais, configura-se revestido condição de legalidade no que concerne à

competência  (art.  6o,  “caput”),  e  quanto  à  iniciativa,  que  no  caso  concreto  é

concorrente  (art. 7º, II; art.13, I, e o art. 45), sendo os dispositivos relacionados

pertencentes à Lei Orgânica de Jundiaí (L.O.J) deferindo ao Vereador a iniciativa

para a propositura, como resta dilucidado:

Art. 6º. Compete ao Município de Jundiaí legislar sobre assuntos de
interesse  local  com  o  objetivo  de  garantir  o  bem-estar  de  sua
população  e  o  pleno  desenvolvimento  de  suas  funções  sociais,
cabendo-lhe privativamente, entre outras, as seguintes atribuições: 

_____________________________________________________
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Art.  13. Cabe à Câmara,  com sanção do Prefeito, dispor sobre as
matérias de competência do Município e especialmente:

I – legislar sobre assuntos de interesse local, inclusive suplementando
a legislação federal e estadual 

______________________________________________________

Art.  45. A iniciativa  de  projetos  de  leis  complementares  e  ordinárias
compete ao Prefeito, a qualquer membro ou Comissão da Câmara e aos
cidadãos, observado o disposto nesta lei. 

3 – CONCLUSÃO

Diante do exposto, exclusivamente sob o espectro jurídico, entendemos que

inexistem  quaisquer  óbices  a  regular  tramitação  do  projeto  de  lei,  porquanto

constitucional e legal. 

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano Plenário.

DA  S     COMISSÕES   A SE  REM   OUVIDA  S  :  

Além da Comissão de Justiça e Redação, nos termos do inciso I do art. 139

do Regimento Interno, sugerimos a oitiva da Comissão Infraestrutura e Mobilidade

Urbana. 

QUÓRUM: maioria simples (art. 44, “caput”, L.O.J.).

Jundiaí, 19 de maio de 2023
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Fábio Nadal Pedro João Paulo Marques D. de Castro

Procurador Jurídico Procurador Jurídico

Hiago F. C. Evangelista Vieira PedroHenrique O. Ferreira

Procurador Jurídico Chefe do Setor de Projetos

Mariana Coelho do Amaral Vinícius Augusto M. N. Soares

Estagiária de Direito Estagiário de Direito

Gabriela Hapuque S. Silva 

Estagiária de Direito
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